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    “ "Deus e os homens encaram as coisas numa luz bem diferente. O que parece importante aos nossos olhos não tem, muitas vezes, nenhum valor nos cálculos da infinita sabedoria; e o que parece trivial para nós é, não raro, de imensa importância para Deus. Isso já é assim desde o princípio”.




    Alexander Pirie (1737-1804)


  




  

    PREFÁCIO




    A presente obra intitulada “Liberdade de Escolha de Tratamentos Médicos no Contexto dos Direitos Humanos – A Escolha de Tratamentos Médicos Isentos de Sangue por Pacientes Testemunhas de Jeová” é de leitura agradável com termos simples e facilmente compreensíveis por qualquer leitor ávido em adquirir novos conhecimentos e entendimentos na área do biodireito e bioética, sem haver prévia necessidade de formação jurídica ou de outro nível acadêmico superior.




    Os autores Bruno Marini e Joyce Ferreira de Melo Marini possuem ampla experiência na área jurídica, especialmente, no que concerne aos direitos do paciente frente à escolha pessoal de tratamento médico. Bruno Marini é professor da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, onde ministra aulas de direito público, bioética e biodireito; é Mestre em Desenvolvimento Local (foco em Saúde Pública), especialista em Direito Constitucional e atuou como Membro da Comissão de Biodireito da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) de Mato Grosso do Sul. Joyce Marini é Mestra em Estudos Fronteiriços pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) e especialista em Direito Processual Civil pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR).




    Interessante notar os fortes argumentos apresentados pelos autores à luz da escolha de tratamentos médicos-cirúrgicos isentos de sangue alogênico, alicerçados no conhecimento científico da medicina baseada em evidências científicas e corroboradas pelo direito constitucional da Carta Magna brasileira, a qual propicia a liberdade individual de escolher o tipo de tratamento médico aceitável, consoante aos ditames de sua própria consciência. Tal liberdade de escolha é de fundamental importância para que o ser humano tenha uma vida digna e satisfatória sem conspurcar seu corpo físico ou macular seus valores espirituais, morais e existenciais. Os autores deixam muito claro, nessa obra, os quatro pilares fundamentais da moderna bioética em que o ser humano tem o direito a Autonomia, Beneficência, Não-Maleficência e Justiça. Explicam tal matéria com clareza e simplicidade tornando a leitura acessível e prazerosa.




    Os autores delineiam o histórico do nascimento do Estado de Direito desde a luta contra o absolutismo monárquico na Inglaterra no século XIII, a independência das colônias britânicas na América do Norte no século XVIII, como ainda a Revolução Francesa que culminou com a “Declaração dos Direitos dos Homens e dos Cidadãos” sob o tríplice fundamento: “Liberdade, Igualdade e Fraternidade”. Por meio da história demonstram o afã do ser humano em ser livre e manifestar sua vontade relativa a como conduzir sua própria vida em face de eventuais desafios que enfrenta na escolha quanto a que tratamento médico deva eleger.




    Digno de nota é a Constituição Federal Brasileira (1988) que resume a essência do direito do cidadão quando reza: “ninguém pode ser obrigado a fazer algo que a lei não obrigue, tão pouco pode ser proibido de fazer algo que a lei não proíba”.




    Ao ler essa notável obra se entenderá o porquê de as Testemunhas de Jeová não aceitarem o uso do sangue alogênico, isto é, o sangue proveniente de doadores, ou mesmo do seu próprio sangue quando estocado em bancos de sangue, como ocorre no caso das autotransfusões. A história hodierna das Testemunhas de Jeová, mencionada pelos autores, é de relevante importância no entendimento desse contexto, haja vista a sua trajetória desde fins do século XIX até os dias atuais marcada por intenso preconceito, perseguições, agressões físicas e psicoemocionais e até mesmo a execução de muitos como aconteceu nos campos de concentração nazista, durante o transcorrer da Segunda Grande Guerra Mundial. O que motivou tal atitude deplorável? Os autores esclarecem que as Testemunhas de Jeová seguem “ípisis-litteris” os ditames bíblicos de amor ao próximo e por isso não usam armas para tirar a vida do próximo, não praticam imoralidade, não são nacionalistas e não fazem uso do sangue quer como alimento quer como tratamento médico, baseando-se em sua consciência treinada pela Bíblia.




    Os autores deixam muito claro que as Testemunhas de Jeová em geral procuram tratamento médico efetivo, não acreditando em “curas pela fé”, curandeirismos ou milagres efetuados por curiosos. Evitam doenças por levar uma vida saudável e equilibrada cuidando do binômio corpo-espírito e por meio de medidas médico-sanitárias preventivas.




    As transfusões de sangue, que fazem parte integrante do arsenal médico atual, apresentou grande avanço durante a década de 1940 em que parecia ser de proveito na prática médica, mas que nunca foi testada cientificamente com grupos duplo-cego randomizados para cientificamente ser validada.




    Sem quaisquer dúvidas um dos maiores cirurgiões-cardíacos de todos os tempos, o texano Dr. Denton Cooley, aceitou o desafio de operar pacientes Testemunhas de Jeová sem o uso de sangue alogênico desde princípios da década de 1960. Operou com sucesso milhares de pacientes sem transfusões de sangue. Foi um dos precursores das atuais técnicas médico-cirúrgicas sem transfusões de sangue.




    Preocupados com o direito dos pacientes quanto à escolha de tratamento médico sem sangue e o elevado risco das transfusões sanguíneas não apenas relativo à transmissão de doenças virais, bacterianas ou protozoóticas mas também por risco de agressões imunitárias tais como a reação enxerto-hospedeiro, TRALI (injúria pulmonar por reação transfusional) e até o chamado micro-quimerismo transfusional em que o paciente passa a possuir o DNA dos doadores, além de outros efeitos indesejáveis, fez com que fossem instituídos diversos Centros de Tratamento Médico sem Transfusões de Sangue (Bloodless Centers), principalmente, nos Estados Unidos da América do Norte, na Europa e na Austrália.




    Atualmente, o chamado PBM (Patient Blood Management) ou Gerenciamento do Sangue do Paciente consiste em Programa no qual se evita as transfusões de sangue alogênico, poupando sangue doado, minimizando custos, proporcionando recuperação mais rápida de pacientes com menos riscos de infecções e reações adversas e alta hospitalar precoce. A Austrália foi o primeiro país a adotar tal sistema de saúde a nível nacional com excelentes resultados. Esse programa beneficia não apenas os pacientes Testemunhas de Jeová, mas também a população em geral.




    Infelizmente, a classe médica brasileira é pobremente instruída sobre as técnicas do PBM prescrevendo transfusões de sangue por tradições e costumes, na maioria das vezes desnecessária e até mesmo iatrogênica.




    Faz-se mister que escolas médicas introduzam em seu currículo o ensino da prática não transfusional ou seja, orientações práticas e efetivas alternativas às transfusões de sangue, associado ao respeito pela integridade física-emocional do ser humano baseando-se nas diretivas bioéticas e do biodireito que devem nortear todo o procedimento na atenção à saúde do paciente. Sabe-se que a Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (USP) tem disponibilizado curso sobre o tema PBM, na disciplina de anestesiologia. Outras escolas médicas deveriam seguir esse excelente exemplo que propicia conhecimento médico baseado em evidências, o qual por sua vez beneficia os pacientes tratados de acordo com esse novo enfoque médico.




    Finalizando, desejamos parabenizar os autores pela iniciativa de produzir essa magistral obra que beneficiará não apenas aos profissionais do campo jurídico e os das ciências da saúde, mas sobretudo a todos os interessados no biodireito e na bioética.




    Dezembro de 2021, Vancouver, Canadá.




    Dr. Elbens Marcos Minoreli de Azevedo




    Médico na Faculdade de Medicina de Jundiaí/SP




    Doutor em Medicina, pela Universidade de São Paulo (USP)




    Mestre em Administração e Saúde Global Humana, Fairleigh Dickinson University Canadá




    Professor Associado, Universidade Estadual de Londrina/PR (UEL)




    Membro da Society Advancement of Blood Management (SABM), Estados Unidos da América


  




  

    NOTA DOS AUTORES




    Revisitamos a temática da liberdade de escolha de tratamento médico, tendo como objeto de análise a questão dos pacientes Testemunhas de Jeová e a transfusão de sangue. Desde quando fizemos nossas obras anteriores, ocorreram muitas mudanças no cenário médico e jurídico, por isso, a necessidade deste trabalho.




    Como sempre, buscamos escrever nossas obras da forma mais acessível e clara possível para todo o público, incluindo aquele que não faz parte da academia. É do nosso profundo desejo que todos tenham acesso às informações, aqui, delineadas numa leitura agradável.




    Também desejamos que esta obra desfaça preconceitos e auxilie no acesso de tratamentos médicos isentos de sangue (Técnicas de Gerenciamento e Conservação de Sangue), não só para os pacientes Testemunhas de Jeová, mas para toda a sociedade em si.




    Janeiro de 2022, Campo Grande, MS, Brasil.




     Prof. Bruno Marini




    Profa. Joyce Ferreira de Melo Marini


  




  

    INTRODUÇÃO




    A presente obra analisa a temática da liberdade de escolha de tratamentos médicos sob a ótica dos Direitos Humanos. Assim, em um primeiro momento será realizada uma análise da positivação de tais direitos no decorrer de suas gerações ou dimensões.




    Posteriormente, no segundo capítulo será realizada a contextualização histórica da instituição religiosa das Testemunhas de Jeová, bem como será explicado em síntese o motivo de os membros da referida religião não realizarem transfusões de sangue. Em seguida, no terceiro capítulo será abordado o uso do sangue na medicina, bem como as “Técnicas de Gerenciamento e Conservação de Sangue” (conhecidas como Tratamentos Médicos Sem Transfusão de Sangue). Aqui, também serão traçados os contornos principiológicos da Bioética e do Biodireito sobre o assunto.




    No capítulo quatro, o foco será a análise jurídica do tema. Algumas das questões que serão analisadas, são:




    - Será que a recusa a transfusão de sangue consiste em abrir mão do direito à vida?




    - Estaríamos diante de um conflito de direitos humanos fundamentais: vida x liberdade?




    - O que são “escolhas existenciais”? E como tais questões são analisadas sob à luz do princípio do “Respeito à Dignidade da Pessoa Humana”?




    - O que diz nosso ordenamento jurídico e a jurisprudência a respeito da liberdade de escolha de tratamentos médicos?




     - O que é a “Teoria do Menor Amadurecido”? Que relação há com a liberdade de escolha de tratamentos médicos?




    - Como devem ser redigidos os “TCLEs” (Termos de Consentimento Livre e Esclarecidos) nas instituições de saúde?




    - Será que pacientes Testemunhas de Jeová têm sido submetidos a discriminação religiosa e tortura em instituições de saúde?




    As respostas a essas questões são de fundamental importância para uma compreensão dos fatos, bem como também para se desfazerem preconceitos que pairam sobre a temática. 


  




  

    1. TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS




    O presente capítulo é destinado a compreender o histórico da positivação jurídica dos Direitos Humanos no contexto do surgimento do Estado de Direito, bem como suas gerações/dimensões.




    1.1 ANTECEDENTES HISTÓRICOS NA AFIRMAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS




    Não é tarefa fácil estabelecer uma gênese do reconhecimento jurídico dos Direitos Humanos. Alguns juristas visualizam no próprio Código de Hamurabi (primeiro documento jurídico que se tem conhecimento, dispondo do que hodiernamente se chamariam 287 artigos) normas precursoras dos Direitos Humanos.




    Por exemplo, o referido código previa uma reparação de danos no caso do depositário em dívida (algo semelhante ao depositário infiel):




    112º - Se alguém está em viagem e confia a um outro prata, ouro, pedras preciosas ou outros bens móveis e os faz transportar por ele e este não conduz ao lugar do destino tudo que deve transportar, mas se apropria deles, dever-se-á convencer esse homem que ele não entregou o que devia transportar e ele deverá dar ao proprietário da expedição cinco vezes o que recebeu.




    125º - Se alguém dá em depósito os seus bens e aí por infração ou roubo os seus bens se perdem com os do proprietário da casa, o dono desta, que suporta o peso da negligência, deverá indenizar tudo que lhe foi consignado em depósito e que ele deixou perder. Mas, o dono da casa poderá procurar os seus bens perdidos e retomá-los do ladrão (Código de Hamurabi, http://www.dhnet.org.br/direitos/anthist/hamurabi.htm).




    Neste sentido, Alexandre de Moraes alega que o referido código de cerca de 1690 a.C. talvez tenha sido o primeiro a consagrar uma série de direitos comuns aos homens como “a vida, a propriedade, a honra, a família, prevendo, igualmente, a supremacia das leis em relação aos governantes” (2000, ps. 24-25).




    O próprio lema “olho por olho, dente por dente”, marca registrada do Código de Hamurabi, é analisado como uma proteção à dignidade humana. Mas em que sentido? Essa norma estabelece uma forma de equivalência entre súditos. Essa era a ideia originária. Hodiernamente, muitos interpretam essa frase como uma autorização legal para a vingança, mas o objetivo era exatamente o oposto.




    Raciocinando sobre o afirmado acima: caso o agressor lesionasse o “olho” da vítima, esta poderia (como forma de punição) lesionar o “olho” do seu ofensor, porém não poderia causar outros danos físicos ao mesmo, nem lhe impor a pena de morte. Assim, por mais que, atualmente, possa parecer estranho para muitos, essa norma tinha como objetivo evitar a vingança e o excesso na execução da pena. Desta feita, foi algo revolucionário para a época e, conforme já mencionado, trouxe a noção de isonomia ou equivalência entre os súditos, ainda que no caso do escravo lhe culminava uma indenização. Segue abaixo:
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